PARECER Nº 728, DE 2012

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2012
Em sua mensagem nº 28, de 2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 11, de 2012, que cria a Aglomeração Urbana de Piracicaba, o respectivo Conselho de Desenvolvimento, e dá providências correlatas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 11 (onze) emendas e 1 (um) substitutivo.

A propositura tramita em regime de urgência em virtude de Requerimento de fls.    , aprovado pelo E. Plenário.

Convocadas, extraordinariamente, pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça e Redação, Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Finanças, Orçamento e Planejamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

Fundamentada no artigo 25, §3º da Constituição Federal, a proposta governamental objetiva criar a Aglomeração de Piracicaba e o Conselho de Desenvolvimento.

A medida, em questão, está em perfeita consonância com o que dispõe o artigo 153, § 2º da Constituição Estadual, visando alcançar os objetivos ali delineados e estando devidamente instruída com a certidão da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano e Termo de Audiência dos Municípios, conforme o estabelece o artigo 6º da Lei Complementar nº 760, de 01 de agosto de 1994.

No que concerne ao mérito da propositura, observamos que a medida atende ao disposto na Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 152, tem como principal objetivo promover o planejamento integrado da Aglomeração Urbana de Piracicaba, cuja importância se evidencia.

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.
Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar 11, de 2012.

DAS EMENDAS
A emenda de nº 1 sugere aos municípios elencados no artigo 1º, a possibilidade de optar por contratação individual do serviço ou campo funcional caso considere encargo excessivo a prestação de serviço ou campo funcional regionalizado.

Cumpre esclarecer que, o Projeto de Lei Complementar não limita – e nem poderia – as competências e atribuições dos municípios estabelecidas pela Constituição Federal. Caso o Projeto de Lei Complementar apresentasse proposta nesse sentido, estaria violando o princípio estabelecido no artigo 18 da Constituição Federal.

Acolher a medida configura intervenção na execução dos serviços de competência privativa dos municípios. Razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº1.
Pretende a emenda de nº 2 incluir a participação de representantes da sociedade civil e dos Poderes Legislativos estadual e municipais no Conselho de Desenvolvimento.
A participação da sociedade civil, em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar 760/94, já está contemplada pelo Projeto de Lei Complementar em análise, conforme estabelecido em seu artigo 10. 
Quanto à participação de representantes dos Poderes Legislativos estadual e municipais, sugerimos a seguinte subemenda:
Subemenda à emenda de nº. 2 
Procedam-se as seguintes alterações ao artigo 10 do Projeto de lei em epígrafe:

“Artigo 10 – .....................................................................

III - do Poder Legislativo Estadual;

(...)

§ 1º - O Conselho de Desenvolvimento disciplinará, em seu regimento, as regras sobre o funcionamento do Conselho Consultivo e o processo de escolha dos representantes dos organismos indicados nos incisos I, II e III deste artigo, que deverão ser escolhidos por seus pares e ter domicílio eleitoral em sua base geográfica.

(...)”
Dessa forma, nosso parecer é pela aprovação da emenda de nº 2, na forma da subemenda ora apresentada.
A emenda de nº 3 pretende incorporar ao projeto o texto do artigo 152 da Constituição Estadual.

A presente emenda aperfeiçoa o projeto de lei em tramitação na medida em que reproduz os princípios constantes do artigo 152 da Constituição Estadual que trata dos objetivos, diretrizes e prioridades da organização regional do Estado. 

Somos, pois, pelo acolhimento da emenda de nº 3.
A emenda nº 4 propõe a inclusão de artigo ao projeto de lei complementar com o objetivo estabelecer sistema de gestão democrática na AU-Piracicaba.
Cumpre esclarecer que o projeto em análise já contempla a participação da sociedade civil no Conselho Consultivo, conforme artigo 10, exatamente nos moldes do que dispõe a legislação em vigor referente às demais unidades regionais.
Somos, pois, contrários à aprovação da emenda de nº 4.

A emenda de nº 5 propõe diretrizes no planejamento e na execução das funções públicas de interesse comum. 

Entendemos que com relação ao inciso I a proposta retrata princípios, de conteúdo programático, reproduzindo o artigo 2º do Estatuto das Cidades (Lei 10.257, de outubro de 2001). Desse modo, sugerimos a seguinte subemenda:
Subemenda à emenda de nº 5

“Inclua-se, no projeto em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... - No planejamento e execução das funções públicas de interesse comum da AU–Piracicaba, deverá ser observada a seguinte diretriz:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como direito à moradia, ao saneamento básico, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer.”

Assim, somos favoráveis à emenda de nº 5, na forma da subemenda apresentada.
A emenda de nº 6 – Inclui campos funcionais de interesse comum.

Entendemos que a emenda contempla sugestões apresentadas por ocasião das Audiências Públicas, algumas delas, pertinentes e que aprimoram o texto da mensagem original, desse modo, sugerimos a seguinte subemenda:
Subemenda à emenda nº 6 

1. Altera-se o inciso III e inclua-se os seguintes incisos ao artigo 4º

“Artigo 4º - (...)

..............................................................................................................

III – habitação de interesse social;

.............................................................................................................

VIII –  turismo;

(...)

§ 3º - Para os efeitos desta lei complementar, os campos funcionais indicados nos incisos V, VI e VII deste artigo compreenderão as funções saúde, energia, educação, planejamento integrado da segurança pública, cultura, recursos hídricos, defesa civil e serviços públicos prestados diretamente pelo Poder Público ou em regime de concessão sem prejuízo de outras funções a serem especificadas pelo Conselho de Desenvolvimento.

Por essas razões, somos favoráveis à emenda nº 6 na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 7 pretende criar a Conferência da Aglomeração Urbana de Piracicaba.
 Os dois artigos propostos na emenda tratam do mesmo tema, retratam os princípios da Conferência Nacional das Cidades, instituída pelo Decreto Federal nº 47.896, de 22 de maio de 2003, mas não está em conformidade com o processo de organização regional do Estado de São Paulo constante nos artigos 152 a 154 da Constituição Estadual. A participação da população, nos termos do § 2º do artigo 154, está limitada ao processo de planejamento e à fiscalização da realização de funções ou serviços de âmbito regional. É importante salientar que a Constituição Estadual não veda a participação da população no Conselho de Desenvolvimento. Restringe, tão-somente, sua participação em deliberações, eis que tal prerrogativa foi conferida somente ao Estado e municípios metropolitanos. Somos, assim, contrários à aprovação da emenda de nº 7.
Pretende a emenda de nº 8 criar a Secretaria Executiva e regular mandato do Secretário Executivo.

A emenda proposta não pode prosperar, pois caracteriza interferência nos negócios de administração, sendo da competência privativa do Governador a iniciativa de propor, mediante lei, sobre a criação de organismos da administração pública, conforme dispõe o artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual. Alem disso, a criação da Secretaria Executiva já está prevista no artigo 6º do projeto de lei em tramitação. 

A emenda de nº 9 pretende disciplinar procedimentos do Conselho de Desenvolvimento relativos à informação e participação popular.
O artigo 14 da Lei Complementar nº 760/1994 contempla os procedimentos para a participação popular e a emenda proposta excede tais disposições, contrariando-as. Somos, pois, contrários à aprovação da emenda de nº 9.
A emenda de nº 10 estabelece critérios à Eleição do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento, entre todos os membros do Conselho.

A emenda proposta não merece ser acolhida por tratar, de forma implícita, da participação da sociedade civil na eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento. Nesse sentido, nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 10.
A emenda de nº 11 sugere que a realização de Audiências Públicas em cada um dos municípios integrantes da Aglomeração Urbana de Piracicaba na elaboração do Plano Regional de Desenvolvimento.

Entendemos que tal proposta deve ser assunto de deliberação do Conselho, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda: 

Subemenda à emenda de nº 11:

Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de lei Complementar em epígrafe:
“Artigo - A elaboração do Plano Regional de Desenvolvimento se dará mediante a realização de Audiências Públicas, a serem disciplinadas pelo Conselho de Desenvolvimento”.

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação da emenda de nº 11, na forma da subemenda ora apresentada.
No que concerne ao Substitutivo nº1, entendo que o mesmo esteja prejudicado, tendo em vista que as alterações propostas contemplam o amplo número de artigos, já analisados por ocasião das emendas apresentadas, eivados de inconstitucionalidade, não podendo, assim, prosperar.
Por fim, como o objetivo de adicionar as sugestões aprovadas nas audiências públicas ao texto original sugerimos a seguinte emenda:

Emenda “A” ao projeto de Lei Complementar nº 11, de 2012.

1.Altera-se a redação do § 6º do artigo 7º:

“Artigo 7º - (...)

...............................................................................................................

§ 6º - O Conselho de Desenvolvimento publicará suas deliberações na Imprensa Oficial do Estado, bem como nos jornais dos municípios integrantes da unidade regional.”

Sugerimos, ainda, a seguinte emenda “B” ao Projeto de Lei Complementar nº 11, de 2012

Inclua-se o seguinte artigo ao projeto de lei em epígrafe:

“Artigo  - O Conselho de Desenvolvimento só poderá deliberar com a presença da maioria absoluta dos votos ponderados.


§ 1º - A aprovação de qualquer matéria sujeita a deliberação ocorrerá pelo voto da maioria simples dos votos ponderados.


§ 2º - Na hipótese de empate, far-se-á nova votação, em reuniões seguintes e sucessivas, até o número de 3 (três), findas as quais, persistindo o empate, a matéria será submetida a audiência pública, voltando à apreciação do Conselho de Desenvolvimento para nova deliberação.


§ 3º - Persistindo o empate, a matéria será arquivada, não podendo ser objeto de nova proposição no mesmo exercício, salvo se apresentada por 1/3 (um terço) dos membros do Conselho de Desenvolvimento ou por iniciativa popular, subscrita, no mínimo, por 0,5 % (meio por cento) do eleitorado da Região.”

Nesse sentido, somos favoráveis às emendas ora apresentada.
Por todo o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 11, de 2012, pela aprovação da emenda de nº 3, das emendas “A” e “B” ora apresentadas, da emendas de nº2 na forma da subemenda, da emenda de nº5 na forma da subemenda, da emendas nº 6 na forma da subemenda ora apresentada, da emenda nº 11 na forma da subemenda, e pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº 1.
a) Roberto Morais – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 15/5/2012

a) Celso Giglio – Presidente

Roberto Morais – Beto Trícoli - Beto Trícoli - Beto Trícoli – Fernando Capez - Fernando Capez - Fernando Capez – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Jooji Hato - Jooji Hato - Jooji Hato – Vitor Sapienza – Enio Tatto (com restrições, favorável às emendas do PT) - Enio Tatto (com restrições, favorável às emendas do PT) - Enio Tatto (com restrições, favorável às emendas do PT) – Celino Cardoso – Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Mauro Bragato – Mauro Bragato – Celso Giglio – Celso Giglio – Celso Giglio – Edmir Chedid - Edmir Chedid - Edmir Chedid – Hamilton Pereira (com restrições, favorável às emendas do PT) - Hamilton Pereira (com restrições, favorável às emendas do PT) - Hamilton Pereira (com restrições, favorável às emendas do PT)

